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AlJTORIZAÇAO PARA CONTRATAÇAO 

-
L 

A lln1ª. Sra . SL1e ly Maciel Rocha, Ordenadora de Despesas da Secretaria Mu11icipal de Saúde, no uso ele SLlé 

atribuições que lhe são conferidos fJela lei: 

COf~S fDERANDO a necessidacle de Contratação de empresa para prestação de Serviços especializaclos 11a 

ln1plantação do sistema de n1011itoran1ento do informatiza APS conforme Portaria nº 2.983, de 11 de noven1bro de 201 9 
e os i11clicadores de saüde da atenção primaria em saúde conforme o paga 111ento por desempenl'"\O previsto r10 
prograrna Previne Brasi l no âmbito Municipal , referente a Portaria Nº 2.979, de 12 de Novembro de 201 9 para análi(;c.. 
n1oniloran1ento e bus.ca ativa, através da leitura do banco de dados do -sistema e-SUS APS, gerando relatór1c)s 
personalizados para a tomada de cJecisões frente ao acompanhamento das condições de saúde da população aclstr1t21. 
qualificando os reg istros no siste111a e-SUS APS ao novo financiamento pagan1ento por desen1pent10, jLJnto ~ Secretílrl"i 
ML1nicipal de Saúde de Jardin1/CE. 

CONSIDERANDO a escolha da en1presa que ofertou o 111enor preço para execução do serviço em pauta. 

CONSIDERA~JDO a existência do interesse público) recursos financeiros e orçamentários para contratação lios 
. 

serviços. 

CONSIDERANDO o parecer juriclico pela l.egalidade da contratação direta nos terrnos do art. 75, ir1ciso ll. eia 1 · 
Federal 11º . 14 .133/2021. 

Autorizo a contratação da empresa WM APOIO A GESTÃO DE SAÚDE E TECNOLOGIA DO PIAUI L TOA, inscrita 1 :e, 
CNPJ nº. 43.735.220/0001-76, para execução do serviço/objeto citado1 pelo valor global de R$ .27.499,92 (,1inte e si--~í1 

111il qL1atroce11tos e noventa e nove reais e noventa e clois centavos). 

Autorizo a co11 tratação e sua pLJblicação nos ter111os do art. 72, parágrafo único ·e art. 94 e/e art. 1761 parf1grafo t·,r,ií;'). 

inciso 11 da Lei F ecJeral nº. 14 .133/2021. 

JARDIM/CE, 27 de feverei ro de 2024. 

M. 0)~-
~ MACIEL ROCHA 

Ordenadora de Despesa 
Secretaria Municipal de Saúde 

--·- -
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CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE COM A EMPRESA WM APOIO A 
GESTÃO DE SAÚDE E TECNOLOGIA DO PIAUI LTDA, PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM, Estado do Ceará! pessoa jurídica de direito pt:Jblíco ir1ter110 ; 
inscrito no C~JP~J/fvlF sob o nº 07.391 .006/0001-86, através da Secretaria f\/1unicipal de Saúde neste ato 
represer1tad:a por sua O·rdenad·ora de DespesasJ a Sra. SL1ely ív1aciel Rocr1a: res•ídente e dorr1icilíado r1esta 
Cidade, apenas denomír1ado de CONTRATANTE, e de outro lado WM APOIO A GESTÃO DE SAÚDE E 
TECNOLOGIA DO PIAUI LTDA 1 estabel.ecid:a na Avenida R:io Poti nº1240

1 
and,ar 02 e 031 Fát1rr1a 1 

Te resina/PI! inscrita no CNP J/fv1F sob o t, .º 43.735 .220/0001-76:; neste ato representado p,or Rosalves Pereira 
da Sil\ta Juníor1 portador do CPF nº 030.770.083-60, apenas denominada de CONTRATADA1 resolvem firmar 
o preser1te Contrato 1 oriur,do do Pr•ocesso de Díspensa. E.letrôn,ica r1º 2024.02.15.1 1 err, conformidade c.om as 
disposições cor1tídas na Lei Federal nº 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a 

• 

se.gu1r 

, 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
·~ 

1.1 - Processo de DISP.EÍ'JSA DE LIClTAÇ·AO ELETRONICA t1°. 20·24.02.15.1: de acordo com o disposto 110 Art. 
75, inciso Ir 1 § 3° da Lei Federal nº. 14.133} 01 de abril de 2021 : devidamente ra1íficada pela Sra. S uely ív1 aciel 
Rocha, Ord.enadora de Despesas da Secretaría Muni,cipal de S·aúde. 

_., 

CLAUSULA SEGUNDA. - DO OBJETO 
2.1 - ·O pres.ente instru·mento tem por objeti·vo a Contratação de empresa para prestação dl:: Serviços especializados 
r1a lrnplantação do sistema de mor1itoramento do ir1formatiza APS conforme Portaria nº 2 .. 983; de 11 de novernbro de 
2()19 -e os indicadores de saúde da atençã·o primaria em saúde conforme o pagarnento por desemper1ho prev'isto no 
programa Previne Brasil no âmbito ·MunicipaL referente a Portaria t~º 2.979, de 12 de ~Jovembro de 2019 para analise, 
monitoramento e bLJsca ativa, através da leitura do banco de dados do sistema e-SUS APS, gerando relatórios 
persor1alizad.os para a tornada de decisõe.s frente a•o acompanhame:r1to das con.dições de saúde da população a.dstr1ta 
quaíificando os registros no sistema e-SUS AP·s ao no\10 fit1anciamet1to pagarr1ento por desempenho, junto a Secretaria 
Mur1icipal de Saúde de Jardirn/CE1 conforme condições e exjgências estabelecidas neste instrumento. 

Item Especifica cão 
Implantação do sísterna de tnonitoramento do 

, informatiza APS conforme P.ortaria nº 2.983., de 11 de 
nov·embro de 2019 e os indicadores de saúde da 
atenção primaria: em saC,de conforme o pagamento 
por desempenho previsto r10 programa Previne Brasil 
no âmbito Municipat referente a Portaria Nº 2.979, de 

01 12 de Novernbro d.e 2019 para anáUse,
1 

monitorame11to e btisca ativa, através da leitura do 
banco de dados do sistema e-SUS APS; gerando 

.- relatórios persor1alizados para a. tomada de decisões 
frente a-o acompant,amento das condições de sa(Jde 
da população adstrita, qua:lificando os reg istros t10 

sísterna. e-SUS APS ao íl'O\lo finar1c1arnento 

Ut1idade Quantidade V. Unitário 

Mê:S 12 2.291, 66 
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pagamer,to por desempenhai jLJnto a Secretaria 
Municipal de Saúde de Jardirn/CE 

~ 
.. Valor total: 

2.2 - São ar1exo•8 a este i·nstrum-ento e vir1cul:am esta oot1trataçã.o, in.depeRdentemente de transcrição: 
2.2.1 - O Terrr10 de Referência que embasou a contratação; 
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação; 
2.2.3 -A Proposta da c·ontratada; 
2.2.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

. 

27.499,92 
~· 

3.1 - O futLJro Contrato terá \ligêr1cía de 12 (dc)ze) meses
1 

contados da data de sua assínatura
1 
prorrogável 

por até 1 O ( dez) anosJ na. forrna d·os artigos 106 e 107 l da Lei n'º 14.133, de 2021 . 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1 - O regime de execLJÇão contratual } os modelos de gestão e de execução, assim _ corr10 os prazos e 
condições de conclusão, entrega 1 observação e recebimento do objeto constam no T err110 de Referência; 
víncLtlado a este· Contrato. 
CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
~-1 - r~ão será admitida a subcontratação do o.bJeto co:ntra.tuaL 

CLÁUSULA SEXTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS 
.. , 

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recL1rs.os oriundos do TesoLJro htlunicipal ) previstos na 
seguinte Dotação Orçarnentária: 

, 

·Elemento de Des· esa "' '· . ... 

07 02 1 O. 3.01 _0037.2.076. 0000 3.3.90. 40.00 

, , 

CLAUSULA SETIMA- DO PAGAMENTO 
7.1 - Preço 
7. 1.1 - O valor total do contrato é de R$ 27.499,92 (vinte e sete mil quatrocentos e noventa e nove reais e 
noventa e dois centavos) . 
7.1.2 - í\Jo \lalor acima estão incluídas todas as despesa,s ()rdináriàs diretas e indiretas decorrer1tes da 
execução do objeto, inclusi\te tributos e/ou impo.stos! encargos sociais; trabalr1ístas! previdencíários l fiscais e 
comerciai·s inctdentesJ taxa ij-e a.drn inístração; frete, seg·Uf() e outros r1•e.cessários ao curnprimento integral ijo. 

objeto da cor1tratação . 
7.2 - Forma de Pagamento 
7.2.1 - O pagamento será realizado através (:Íe ordem bancária, para cré,drlo em b.anco) agênci,a e conta 
corrente it1dicados p·ela contratada. 
7.2.2 - Será co·nsideFad,o a da·ta do pagame·nto· o dia em qu,e consicitr co:mo e:mitidél a ordem ba.ncá-ria pa.ra· 
pa·gamento. 
7.3 - Prazo de Pagamento 
7.3 .. ·1 - O pagamento será efetu,ado. no prazo máximo de até 30 (trlnta) dias> conta·dos do recebimento da 
~Jota FiscaliFatura. 
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7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebirner1to da nota fiscaJ ou fatura quando o órgão contratar1te -atestat a 
execLição do objeto do contrato. 
7.4 - Condições de Pagamento 
7. 4.1 - A, emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da cot1tratação, 
cc)nforme disp·osto n-este ir1strurnento. 
7. 4.2 - O setor a')ti1petente para proceder o pagamento de\/e \/erifícar se a ~Jota Fiscal ou FatLtra a.presentada 
expressa os eletnentos necessários e es-senciais do doctJmet1to

1 
tais como: 

a) o prazo de \✓a-lidade ; 

b) a data da emissão; 
e) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pa·gar; e 
ry eventual destaque do valor de reten-ções tríbutárias cabíveis. 
7. 4.3 - Ha\1er1do erro na apresentação da f',Jota Fiscal/Fatura, ou circunstância que tmpeça a liqu ídação da 
despes@) o pagamento ficará sobrestado até-que a contratada providencie as me.didas sa:nea·doras. Nesta 
hipótese 1 o prazo para pagamento in iciar-se-á após a comprovat1ão da regularização da si1uação; t1ão 
acarretando qualq.uer ônus para a contratante; 
7.4.4 - A f\Jota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da cornprovação da regularidade 
fiscal ; constatada por rneio de consu lta or1-line ; mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
docurnentação tTlencior1·ada no art. 68 da Lei r1º 14.133/2021 . 
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenr10 e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
constJlta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar p-ossível razão que impeça a particípação em licitação! no âmbíto do órgão ou entidade 1 

proibiçã_o de contratar com o Poder Pú-blico 1 bem como-ocorrêr1c-ias impeditiv'.a-s, indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregL~laridade da contratada: será providenciada sua notificação

1 
por 

-escrito, para que~ no prazo de 5 (ci-nco) días úteis~ regularize sua sítLJação oul no m.esrr10 prazo_1 apresente 
sua defe-sa . O prazo pGderá ser prorrogado urna vez! por igual periodo, a critério da contrata_nte. 
7.4.7 - f\Jão havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente_! a cohtratante deverá 
corr1unicar aos órgãos responsáveis pela fí-scaliza.ç.ão da. regL1laridade fiscal quanto à ir1adimplên-cia. da 
contratada 1 bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertiner1tes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.4.8 - Persistin-do a jrregLJlaridade 1 a contratante deverá adotar as me-didas t1ecessárías à rescisão contratual 
nos autos do process-o administrativo correspondente 1 assegurada à. contratada a amr•la defesa . 
7. 4_9 - Havet1do a efetiva ex-ecução do objeto! os paga-rnen·tos- se-rão realí.zados n0rmaln1:ei1te) até-q·ue se 
decida pela rescisão do contrato

1 
caso a contratada não regu larize sua situação. 

7. 4_ 1 O - Quando do paga mentol será efetuada a retenção tribLJtáría pre\1ista na legislação aplicável. 
7.4_10.1 - Independentemente do percer1tual de tributo inserido tia planirhal no pagamento s-erão retidos na 
for1te os percentuais estabele_cídos na legislação vigente. 
7.4:1-·1 - A contratada regula·rmente opta,nte p-elo-Simples r~acional , tio·s tertnos da Ler Camp·lerrientar nº 123: 
de 2006} nã·tJ sofrerá a retenção tributária qL1anto aos ímpost()S e contribL1ições abrangidos por aquele regime. 
~Jo e-nt@nto

1 
o pagatnento ficará condicionado_ à apresentação d-e comprovação

1 
por 111ei-o de docurne11tc1 

ofic:ial j de que faz jus ao tratamento tributário fav-orecído previsto na referida Lei Corr1plementar. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REES·TABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCE.IRO 
8.1 - Os preços inicialmente contratado,s são fixos e irreajustáveis no .prazo de um a.no contado da data do 
orçamer1to estimado. 
8.2 - Após o ínterregn,? de Llm ano 1 os preços iniciaís poderão ser reajustados, mediante a aplicação} pelo 
contratante, do IPCA (lnd·ice de Preços ao Consumidor -Amplo) ! exclusívamente para as obrígações iniciadas 
e co-ncltJ íd:as a.pós a ocorrência da antJ8lidade. 
8.3 - i\Jos reajustes subsequentes ao primeiro: o interregno m ínímo de um ar10 será co.ntado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4 - f~o caso de atraso OLJ r1ão dívulga.ção do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 
importância calcL!lada pela última variação conhecida, íiquidando a diferença correspot1dente tão logo seja 
divLJlgado o índice defin.ití·vo. 
8.5 - f~as aferições fínais l o índice utíli.zado para reajuste. será, obrigatoriarnente, o defin·itivo. 
8.6 - (~aso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extir1to ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilízado

1 
será adotado, em substituição 1 o que vier a ser detert11inado pela legislação em \tigor. 

8.7 - í\Ja ausêr1cia de pre!visão legal quanto ao índice stJbstituto, as partes elegerão novo ír1dice oficiaJ) para 
reajusta,m,ento do pr-e,ço-do, \Jalor remanesce:nte, por mei·o de termo .ad·iti\/o. 
8.8 -O reajuste será realizado por apostilamento·

1 
confort11e previsão do Art. 136} da lei 14.133/202·1. 

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente er,tre os encargos da 
contratada e a retribu ição da Administração para a justa remuneração do fornecimento: desde que 
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio ecor,,ômico-financeiro inicial do contrato) na hipótese de 
sobre\Jirem fato·s irr1pr.evisíveis ,. eu _prevísíve,is poré.m d·e co.nsequ,ências incalculáv·eís 1. retardadores ou 
impeditivos da exec.ução do ajustado, ou ai·nda

1 
em •caso de força maior, caso fortuito -OLJ fato do príncipe, 

c:onfigurando álea econômica extraordínária e extracontratual. nos termos do Art. 124, Inciso li , alinea ,{d,, da 
Lei 14.133/2021 . devendo ser formalizado atravé.s de ato administrativo . 

• 

8. 10 - O pedido de reesta.belecimento do. equilíbrio econômico-fin.anceiro deverá ser formulado durante a 
vígêr1c,ja do contrato e antes de eventual .prorrogação nos termos ,do art. 107 da Lei .nº 14.133/2021 .. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONT-RATANTE 
9 .1 - ·Exigir o cumprimer1to de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente 
contra-to : 
9.2 - Disp(Jnib·ilizar a infra:estrutura e materi.al ) eq.ui:pa·me,ntos e pessoal de apoio t1as diligências de trabalhol 
neces.sárío ao b.om des.empenho da Equip·e Técnica da. contratada 1 assim con,o as demais providências de 
nomeações e designações dos fiscais e gestores de. contratos que serão auxiliados pela contratada ; 
9.3 - ~Jotificar a Cor,traiada , por escrito! sobre vícíos~ defeitos OLJ incorreções verifícadas no objeto forneci,jo ! 
para qtJe seja por ele sLJb.sti tuído! reparado ou corrigido) no total ou em parte 1 às suas expensas~ 
9. 4 - .Ac-om·panh,ar e fiscalizar a execução do futuro co·ntrato e o cumpri'.m-ento das obrigétçõe·s pela Contrat@da; 
9.5 - Comunicar a emp·resa. para emissão de "f\Jota .Fiscal no q.LJe pertine à parcela incontroversa da execLtção 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento! quando houver cor1trovérsía sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão! qualidade e quantidade 1 conforme P~rt. 143, da Leí nº 14.133/2021 ; 
9.6 - Efetuar o pagam.ento à Contratada do vaJor correspondente ao fornecimento do objeto , no prazo j forrr1a 
e condi:ções. estabelecidos neste T erm:o de Referêr1cí,a e n·o futuro Contrato; 
9. 7 - Apli-ca.r à Cor1tratada as sanções previ·stas na lei e no futLJro Contrato: 
9.8 - Cientificar o Órgão compete_nte para adoção das medidas cabíveis ; quando do descumprimento de 
obrigações pel·a Contratada; 
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9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as so-ljcitações e reclamações relacionadas à execucão do 
Contraí() , ressalv.ados os requerimentos manifestamente im-perti,1entes! rneramente protelatários ou de 
r1enhum interesse para a boa execução do ajuste; 
9 .. 9.1 - A Administração terá() prazo de 10 (dez) dias úteis! a contar da data do protocolo do requerirnento: 
para ·decidir, ad,mitida a prorrt:>gação p.or igual período

1 
quando motivada; 

9.1 O - Respon·der eventuais pedídos de reestabelecimet,to do eqL1ilíbrio ecor1ôm ico-finat1ceíro fei·tos pela 
contratada! no prazo m·áximo de 15 (qL1.in·ze) di,as úteis~ 
9.1 1 - A Administração não respor,derá por quaisquer compromissos assur11idos pela Contratada cotTl 
terceiros) ainda qL1e vinctJ lados à execL1ção do contrato, bem corno por qualque.r dano causado a terceiros em 
decorrêr1cia. de ato da C-ontratada, de seus err1p·regado:s

1 
prepo3-tos ou subord•inados _ 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA. CONTRATADA _ 
10.1 - Responsabílizar-se pelos vícios e danos decorret,tes do objeto

1 
de acordo corn o Código de Defesa do 

Consurn ídor (Lei nº 8.078 1 de 1990); 
•1:0.2 - Comur~ícar à Contratantel no prazo m·.áximo de 24 (\finte e qL1atro) t1oras que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pre,listo : com ·a de\/Ída comprovação; 
10.3 - 1l\tender às determina.çõe.s r.egulares ernítidas pelo fiscal -ou gestor do c·ontrato otJ atJtoridade ·superior 
(art. 137) 11 : da Lei nº 14.133, de 20·21) e prestar todo esclarecimento· ou infortnação por eles solicitados; 
í0.4 - Reparar: corrigir, rem(J\1er 1 re.construir .ou. substituir) às suas expensasl rio total ou em parte ! no prazo 
fi>(ado pelo fiscal do coritrato, os serJiços nos quais sé verífíc.aret11 vicíos, defeitos ou incorreções resultar1tes 
da execução ou dos rnateríais empregados; 
1 O. 5 - Responsabilizar-se pel()S \1ícios, e danos .decorrentes. da execuçã_o do: objeto 1 bem como por t,odo e­
qualqu·er dano causado à Administração ou terceiros: não reduzindo essa resp.onsa·bilidade a fiscalizaçãc> ou 
o acompanhamer,to da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
p.agamer1tos devidos, o valor correspon,dente aos dan0s sofridos; 
10.6 - Entrega_r ao setor responsáve·I pela n·scalízação do contrata

1 
junto com a r\Jota Fiscal para fir1s de 

pagar11ento 1 as seguintes docume·ntos: 1) prova de reg,ularída·de relativa à Segurid:ade Sociaí; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularídade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Munícipal do domicílio ou sede da contratada: 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF: ·e 5) Certid·ão r\Jegativ·a d.e Débitos Trabal·h·istas - CI\JDT: 
10.7 - Responsabilizar-s.e pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais : 
ct:)merciais e as demais previstas ern le.gi,slação específica, cuja inadimplência não transfe.re a 
responsabilidade ao. cot1tratan.te e 11ão poderá onerar o o·bjeto do contrato; 
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil 1 q.ualquer ocorrência an.orrnal ou acidente qtJe se 
\1erifiqLJe no local da execLJção-do objeto contratual : 
10.9 - Paralisar

1 
por determinação da Contratante , qualquer atividade que não esteja ser1do executada de 

acordo con1 a boa técnica ou qu.e ponha em rí·sco a seg.urar1ça_ de pessoas· ou bens de terceiros ; 
1 O 1 O - fvlanter durante toda a vigência do contratai em compatibi lidade com as obrigações assumidas l todas 
a_s condições exigidas para habilitação: 
1 O :11 - Curnprir) durante todo o período de ê_xe·cu:ção do contrato) a reserva de cargos prev1sta e111· lei para 
p-essoa com deficiêt1,cia

1 
para reabilitado da Previdência Social OLJ para aprendiz) bem como as reservas (je 

cargos previ.sta:s na 1-egislação (art. 116~ da leí: nº 14.133: de 2021).; 
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima; no pra-zo fixado pelo fiscal -do 
contrato

1 
com a indicação dos empregados que preencheram as referídas vagas (art. 116: parágrafo único, da 

Lei n,0 14 .1'33
1 
de 2·021 }~ 
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10.13 - Guardar sig ilo sobre todas as informações obtidas ern decorrência do cumprimento do {:anfrato 
10.14 - Arcar com o. ô.nus decorrente de. eventual equívoco no dimensionatTiento dos quat1titat1vos de suêl, 
proposta1 inclLJsive qua-nto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos! devendo 
complementá-los, caso o previsto iníciaJmente etri sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contra-tação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrorados no art. 124, li ! d, da Leí .. nº 14. ·1331 
de 2021 · 

) 

10.15 - Cumprir., além dos postulados l·egais vige-ntes de âmbito federal
1 

estadtJal ou mtJnicipal 1 as normas d-e 
segurança da Contratante; 
10.16 - i\locar os empregados necessários

1 
com habi litação e conhecimento adequadosí ao perfeito 

cur11primer1to das cláLJSL!fas do contrato 1 fornecendo os materi-aís! equipamentos, ferrarr,entas e utensílios 
demandados) cuja quantidade, qtJalidade e tecnoíogia deverão· atender às recome11dações de boa técn ica. e a. 
l.egislação de regência.; 
1 O .17 - Orientar e treinar seus emprega,dos sobre os deveres previstos tia Lei nº 13. 709 ! de 14 de agosto de 
2018. adotan(:io medidas eficazes para proteçã.o de dados pessoais a qLJe tent1@ acesso por força c:Ja 
-execuçã() deste contrato : · 
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legisiação pertinente, cumprindo as 
-determ.inações dos Poderes Públicos; 
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratanteJ para análise e aprovação: quaisquer mudanças 
nos r11étodos executivos que fujam às especific:ações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
1 O .20 - r~\Jão perrn ítir a tJtilização de qu-alqtJ.er trabalho do t11er1or de d:ezesseis anos ! exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos 1 nem permitir a utilização do trabalho do rnenor de dezoito anos 
êtn trab:alho noturno. 1 perigoso ou insa:ltJ_bre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES~ SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11 .1 - Comete infração cadmin,istrativa, n·os termos da le1, o contratado q-ue: CC)·m dolo o.u culpa: 
-11 .1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo OLJ não entregar qualqL1er documente) 
qLJe tenha· sido solicitado pelo(a) ,l\dministração .durante o procedime,nto; 
í 1.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente

1 
de\1idamente justifica-do: não r11antiver a proposta em 

especial qL1ando: 
a) f\Jão enviar a proposta adequada ao último I·ance ofertado ou após a r1egociação: 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando -ex·igível; 
e) Pedir para ser des:classificado quando encerrada a etapa competiti\1a; ou 
d) Deixar de apres-entar atriostra, quarido for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatDrio~ 
11 . ·1.3 - f\Jão c·etebrar o contrato ou nã.o entregar a do·c.ut11entação exígída para a -contratação , ,quando 
convocado dentro do ·prazo de validade de sua proposta: 
11.1.3, 1· - Recusar-se: sern justificativa) a assir,ar o. contra.to ou, quan,do for ocas.o a ata de registro de preço: 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumer1to equivalente no prazo estabelecido pe.la A·dtriít1ístração; 
11 .1. 4 - Atpresentar declaração ou doeu mentação fa lsa exigi.da para o -processo OLJ prestar -tjeclaração fa Isa 
.durar, te o trâmite~ 
·11 .1.5 - Fraudar o processo; . 
11 .1.6 - Comportar-se d.e mo,do íníd6t,eo ou cometer fraude· de qu.alqu.er natureza~ erTI especial qLiando: 
a) Agir em conluio ou em desc()nformidade com a, lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no ju·lgamento; 
e) Apresentar arnostra falsifi;ca·da. ou de.1eriorada} n·o ·caso· de s.olicítação de amostras ; 
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·í 1.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 
11 .1.8 -Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846: de 2013.; 
11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Admin·istração poderá) garant1da a pré·via defesa

1 
aplicar aos 

cor1.correr1tes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das resp.or1sabilidades ci\til e cri111 it1al : 
·1 1 2.1 - Advertêhcia; 
11.2_2 - rv1u lta: 
11 .2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
1 í .2.4 ~ Declaração de inidoneidade para licitar ou corrtratar, enquanto perdLJrarem os motivos deterrninantes 
da plJ11ição ou até que seja promovida s.ua reabilitação perante a própria autoridade que ap licou a penalidade. 
1 '1.3 - f,Ja aplica.ção das sançõ.e.s serão considerados: 
11 .3.1 - ft\ r,atureza e a gravidade da infração cometida: 
11 .3.2 - As peculiaridades do caso cor1creto; 
11 .3.3 -As circunstâncias agravantes ou atenu.antes: 
·11 .3.4 - Os danos que dela provierer11 para a Administração Pública; 
11.3.5 ~ A ímplar1tação o-u o aperfeiçoarr,ento de pro,grama de-ir,tegridade, conforrr1e normas e orienta·ções 
dos órgãos de controle. 
·11 . 4 - A multa será recolhida e.m percentual de 0,5o/o a 30o/o incidente sobre o valor do contrato) recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) di·as úteis, a contar da comunicação oficial. 
'11 . 4.1 - Para as infraçõ-es previstas nos itens 11 .1.1 l 11.1 .2 e 11.1.3; a multa s.erá de 0-:5º/o a. 15°/o do valor d1) 

contrato . 
11. 4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4

1 
11 .1.5; 1 ·1.1 .6

1 
11 .1· .7 e 11 .1.8, a multa será de 15°/o a 

30°/o do valor do contrato. 
11· .5 - f:\s sanções de ·advertên·cia, impedimento d·e licitar e· cot1tratar e declaração de inidor1eidade pâra licitar 
OLJ contratar poderão ser apli.cadas 1 cumulativamente ou não ) .à penalidade de multa. 
11 .6 - ~~a aplicação da sanção de tTlulta será fa,cultada a defesa do in,teressado íl() p.razo de 15 (quir1ze) dias 
LJteis, contado ·da data de sua intimação. 
11. 7 - A sanção de tmpedimento de licitar .e contraia-r será aplicada ao responsá\v'el em de.corré.ncia. das 
infrações admínís.tratívas relac:íonadas nos. itens 11.1 .11 11.1.2 e 11.1 .3; quan,do não se justificar a it11posíção 
de penalidade mais gra\ve, e impedirá o responsável de licitar e ·contratar no âmbito d-a Administração Pública 
direta e indireta do ente federa.tiva a -qual pertencer o ó.rgão OLJ entidade·!" pefo prazo máximo de 3 (três-) anos. 
11 .8 - Poderá ser aplic.ada ao responsáveJ a sanção de declaração de íni-doneidad·e para licitar ou contratar: 
em decorrência da prática das tnfrações dispostas nos-itens 11 .1.4, 11 .1.5, 11 ,1.6.) 11.1 .7 e 11 .1.81 bem como 
pelas ínfrações admínístratb1as pre\tistas nos itet1s. 11.1.1 , 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mai,s gra·ve que a sanção de impedimento de licitar e contratar 1 cuja dLJração observará o prazo 
previsto no a rt. 156, §5° l da Lei nº ·14 .1.33/2C1:2·1. 
11 .9 - A recusa injustificada do adjudicatárjo em assinar o contrato ou a ata de registro de preço: ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equi\lalente no pra,zo estabelecido pela Administração, de.scrita no item 
11 .1.3_ 1 .> caracterizará o desc1Jmprírnet1to total da obrigação assutnida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garar1tia de proposta em favor do órgã.o ou entidade promotora do procedimento; quando 
tiver sidf) exigida, nos tert110s do art. 45: '§4ó da lt,J SE<3.ES/~JlE t1º 73, de. 2022. 
11 .1 O - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimer1to de licitar e contratar e de 
de.claração. 1je inidor1eidade p·a.ra. licitar ou contratar demandará a ínstaL1ra,çãa de processo de 
resp1Jnsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois). ou· mais ser\tidores públicos 
pertencentes aos seus qL1adros permanentes 1 que avaliará fatos e circLJnstâncías conhecidos e intimará o 
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licitante ou o adjudicatário para, no prazo de. ·15 (quinze) dias uteis: c~ontado da data de swa ir;1timaçãc, 
apreser1tar defesa escrita e es_pecificar as provas que pretet,da produzir. 
11 .11 - Caberá recurso no prazo de 15· (quinze) dia.s LJteis da aplicação das ·sanções de advertência: multa e­
impedimento de licitar ·e contratar, contado da data da intimação) o ·qual será. dirigido à aLttorídade que tiver 
proferidc) a decisão recorrida 1 qu·e; se não a recor1si·derar no prazo de 5 (ci·nco) dias, uteis: ··encaminnará o 
recurse, com sua motivação à autoridade superior: que deverá proferir sua decisão no prazo rnáximo de 20 
(vir1te) dias tJteis, contado do recebi rnento dos atJtos. 
11.12 - Cabera a apresentação de pedido de reconsideração da apf icaçã.o da sanção de declaração de 
rn idoneidade para licitar OLJ contratar no prazo de 15 (quir1ze) dias úteis, contado da data da ir1tirnação, e 
decidid.o rio prazo máximo de 20· (\finte) dias úteis} cor1tado do set1 recebir11ento. 
11.13 - C1 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
qLJe sobrevenha. decisão final da autorida.de (;ompetente. 
11 .14 - ,/A aplicação das sanções pre\tistas neste instrumento 11ão exclui, ern hipótese al'guma> a obrigação de 
reparação integral dos danos causados . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 - r-Jão haverá exigência de garantia contratual da .execLição. 

, 1 "" 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA. E.XTINÇAO CONTRATUAL 
13.1 - O contrato se extingue quando CLtmpridas as obrigações de ambas as partes 1 ainda qtJe isso ·ocorra 
ar1tes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 - Se a.s obrigações não. forem cumpridas no p.razo estípul.ado, a vig·êr,cia fi cará. prorrog·ada até :a 
conclusão do objeto; caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o co11trato. 
13 .. 2.1 - ()tJando a não cor1clusão do contrato re,ferida r1 0 itet11 anterior decorrer de ClJlpa da contratada< 
a) Ficará ele constítuí,do em mora > sendo-lhe aplicáveis as respectí,1as sar1ções a.dministra tivas: e 
b) Poderá a Administração optar pela -extinção do contrato e, nesse cas.o, adotará a,s medida.s admitidas ern 
lei para a continL1idade da execução contratual. 
13.3 - Constituem motivos para extinção· do contrata i a qual deverá ser formalmente motiva.da nos presentes 
a·utos , as situações previstas no Art. ·137) d·a Lei nª 14.1331.2021, a.sseg.urados o contradi1ório e a ampla 
defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 d·a referida leí . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS 
14.1 - Os casos omis-sos serão dec.ididos pelo COl\JTRA TAf~TE; segundo as disposições contidas na Lei n·º 
·14.133-! de 20211 e demais normas fe-derais aplicáveis e) subsídiariarr1ente, s·e·gur,do as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Cons1Jmidor e t,ormas e prir1cípíos gerais dos contratos . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se~ão p,ef,a discip·lina dos arts. 124 e seguintes da Lei r1º 14.133f 
de 2021 . 
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, í1as mesmas condiçc1es cor1tratt1ais: os acréscirnos ou supressões 
que se- fizerem r1ecessári·os 

I 
até o lí,mite de 25o/o (vir,te .e cinco p0r cer,to) do va:lor inicial atLJalizad.o de) 

contrato . 
15.3 -As alterações contratuais deverã-o ser promovidas medíante cele-bração de termo a.dítivo. 
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15. 4 - Registros que não caracterizam alteração do c:ontrato pode·m ser realizados por sirnples 
dispe11sada a celebração de termo aditi\lo: na forma do ·art. 136 da Lei nº 14.133: de 2.021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO 
16.1 - lr1cumbirá ao cor1tratante divulgar o presente instrurnento no Portal I\Jacional de Contratações Públicas 
(Pr,JCP) 3 n.a forma prevista no art. 94 da Lei 14.1331 de 2021 , bem como no respectivo s ítío oficial r1a I nterr,et; 
em ate.r1çã·o à Lei n·º. 12,527 l de 2011'. 

CLÁU.SULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
·17.1 - O Foro competente para dírimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Cc,ntrato é o da Con1arca de 
JARD l~Jl/CE, ser1do este o foro eleíto para dirimir o·s li·tígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Co t1trato que nã.o puderern ser cornpo.s.tos pela con·cil·i.ação

1 
·conforme art. 92 1 § 1° )· da Lei nº ·14.133/21 . 

Declaram a.s partes qLJe. este Contrato corresponde à manifestação final , completa e exclusiv'a de acordo 
entre elas celebrado 1 assinando o mesmo: na presença das teslernunhas abaixo 1 para qLte surta seLlS 

jurídicos e legais .efeitos. 

Testemunh.as: 

JARDJM/CE) 29 de fevereiro de 2024 . 

.. &. ..... . 
Suõ\ll_• Ma,ciel Rocha 

Ordenadora d.e Despesas 
Secretaria [\/1L1.r1icipal de Saúde 

CONT:RATANTE 

RQ' SALVES P·EREI RA DA Assinado de forma digital por ROSALVE.S PEREIRA DA 
SILVA JUNlôR:03071008360 

S' 1 L'VA ON: c=SR, o=ICP-Bra$il, -ou=AC soum Multip!a VSr 
ou=32650036000107, ou=Videoconíerencj~ 

J U. N l'QR·•.0307 ?OO. 8360 ou=CertlflcadQ PF A 1, cn=ROSALVES PEREIRA DA 
SILVA JU NIOR:03077008360 
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Ros,alves Pereira -da S:i lva J.unior 
\Nívl APOIO A GESTÃO DE SAÚDE E TECNOL-OGIA DO Pl~\UI L TDA 

CONTRATADA 

WM APOIO A GESTAO DE 
SAUOE E TECNOLOGIA DO 
PIAUI :43135220000176 

.~lnaó, de bm~dgttal porWMAPOIO AGESiAOOESMX!f E 
TEQ,IOlOQA OQPIAU ;:'67SS-l 2º(100176 
DH; ç:eR, o=ICP· Bldi. $=PI. l=T-,n!$~ o«~C::501.UJl Mt~ 
~~ oo=:32®00.l$l001Q7,o·~~fi~ Ot~~ 
PJ Ãl, (huWM APOIO A~m'~OESAWEE~OlOOAOO 
fl,\\Jl~Sl~1?.ti: 

J 

1. ..... .... .... .. .................. .... ... . ....... ....................................... CPF ... c.'!b. .Jt .. t .o'J..: .. 9 .. j .J ... 13 
2 ..... .... ...... ... ........................ ... . ........... .... ............. ... ..... ........... CPF .ffi.l.:-. 8.±~.~.J. ~! .. ~ 
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